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Parte 1 


1.1. Atividade 1: Diagnóstico Socioeconômico Geral 
* Análise dos indicadores IBGE e dos indicadores setoriais 


O país conta com 5.080.056 alunos em cursos de graduação presenciais 
(Censo de 2008), a grande maioria, 74,9%, em estabelecimentos privados. O setor 
público federal tem 643.101 alunos, o estadual, 490.235 e o municipal, 140.629, sendo 
que este último não pode ser considerado estritamente público, pois boa parte dele é 
financiada com o pagamento de mensalidades. A pós-graduação estrito senso tem 
142.979 alunos, sendo 59,2% em mestrados, 34,5% em doutorados e 5,53% em 
mestrados profissionais. As especializações são em grande número, mas não existem 
ainda estatísticas oficiais sobre elas. Neste segmento predominam em quantidade e 
qualidade as instituições públicas. No nível de graduação, o setor privado predomina 
largamente em número de instituições, admite praticamente todos que podem pagar 
(relação candidato/vaga de 1,2), concentra seus cursos à noite (70% dos alunos), tem 
atividade de pesquisa incipiente e apresenta uma expressiva quantidade de vagas 
ociosas (diferença entre vagas ofertadas e efetivo ingresso) que chegou a 1,44 milhão 


no último Censo do Ensino Superior. (Tabelas 1,2,3 e 4). 


A maioria dos cursos de graduação são da área de Ciências Sociais, tais como 
Direito, Educação e Administração. Já o setor público, de ensino gratuito, contém as 
melhores universidades, tem expressiva atividade de pós-graduação e pesquisa e 
seus vestibulares são muito concorridos e altamente seletivos (8,0 candidatos por 
vaga nas federais). Aí estão incluídas as universidades paulistas e outras dos 


sistemas estaduais, tais como Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Ceará. 


As matrículas em cursos de graduação de tecnólogos, de menor duração e 
mais voltados para o mercado de trabalho, vem crescendo rapidamente. Em 2002, 
eram 81,3 mil e, em 2008, atingiram 412,0 mil matriculas. Da mesma forma, a 
educação à distância aumentou a matrícula de 40,7 mil em 2002 para 727,9 mil em 
2008, mas ainda é muito baixa a taxa de conclusão. A educação à distancia também 


apresenta um grande número de vagas ociosas, cerca de 1,27 mil. 


A maior parte de vagas e matrículas está nas universidades, comparando-se 


com os Centros Universitários e Faculdades. 
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Em termos absolutos é um sistema que pode ser considerado como grande em 
número absoluto de alunos, sendo maior do que a Argentina, México, Inglaterra, 
Coréia do Sul e Canadá. No entanto, sua taxa de escolarização, tanto bruta *(23%) 
como líquida* (13%) pode ser considerada baixa, tanto em termos absolutos quanto 
relativos. A taxa bruta da Coréia é de quase 90%, a da Austrália é de 70% e, a da 
Argentina perto de 60% (Tabela 5). 


e Taxa Bruta = Alunos Matriculados de todas as idades/ População de 19-24 


anos 
e Taxa líquida = Alunos de 15-17/ População de 19-24 
1.2 Atividade 2: Diagnostico do Quadro Institucional 
* Marcos Institucional e Legal 


O Ensino Superior é ofertado pelo setor publico e pelo setor privado. O público 
é ofertado principalmente pelo governo federal através das IFES, que são 
universidades e Institutos Tecnológicos, que incluem também o ensino médio. Vários 
estados mantêm universidades, num total de 82. O setor privado, que absorve 75% da 
matrícula dos cursos de graduação, pode se organizar como empresas com finalidade 
de lucro e sem finalidade de lucro, estas últimas incluindo as filantrópicas. A 
supervisão dos sistemas é dividida entre a União e os estados, cabendo à primeira, as 
IFES e o setor privado, através do MEC e do Conselho Nacional de Educação, e 
ficando para os estados as instituições por ele mantidas. Existem também as 
instituições comunitárias com forte apoio da comunidade local, mas que cobram 
mensalidades, não ficando clara a sua subordinação, que na prática situa-se mais no 
âmbito estadual. A pós-graduação estrito sensu (mestrados e doutorados) é regulada 
pelo MEC através da CAPES, embora esta tarefa pudesse não atingir o setor estadual 
por razões de ordem legal. Não obstante, a tradição de competência da CAPES faz 
com que, na grande maioria dos casos, todos os programas procurem a sua 
legitimização junto à ela. 

* Estrutura de Financiamento 

A Constituição Federal de 1988 dispõe sobre o gasto mínimo em educação a 
ser efetuado pelo governo federal, estados e municípios. Cabe ao governo federal a 


manutenção do sistema federal de ensino superior e cumprir função redistributiva e 


supletiva de recursos para outros níveis, utilizando-se 18% da receita líquida de 
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impostos federais, principalmente o IPI, o IR e o Imposto de Importação. Os estados e 
municípios devem gastar no mínimo 25% de sua receita líquida de impostos, cabendo 
aos municípios atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil e, 
aos estados, no ensino fundamental e médio. Alguns estados, como o de São Paulo, 


que mantém três grandes universidades, optaram por aplicar 30% de sua receita. 


O ensino básico conta com outra importante fonte de recursos que é o 
FUNDEB, sucessor do FUNDEF. Trata-se de um fundo contábil, que congrega os 
recursos municipais e estaduais destinados à educação e os redistribui de acordo com 
o número de alunos de cada rede, sendo que 60% do total deve ser destinado ao 
pagamento de docentes. Além disto, cabe ao governo federal complementar os 
recursos sempre que estados e municípios estejam recebendo menos por aluno do 
que um mínimo estipulado. O valor desta complementação estava previsto em 2 
bilhões de reais em 2007. Estas medidas tiveram impacto positivo na busca do foco na 
educação básica e na melhoria de salários de professores nas regiões mais pobres do 


país. 
Despesas com Educação 


As despesas mínimas obrigatórias com educação (18% da receita líquida de 
impostos) a serem executadas pela União foram de 20,90 bilhões em 2007, sem 
considerar a DRU (Desvinculação da Receita da União). No entanto, os gastos 
efetivados foram de 27,63 bilhões naquele mesmo ano. (Tabelas 6 e 7). O governo 
federal gasta principalmente com o ensino superior, atingindo 10,43 bilhões em 2007 
(sem inativos), sendo os mais significativos no apoio à graduação e na concessão de 
bolsas à Pós-graduação no país. Em 2007, o orçamento da CAPES foi de 0,74 bilhão 
(Tabela 8). Já a Educação Básica e Profissional teve despesas autorizadas de 7,15 
bilhões em 2007, sendo atividades principais a complementação da União ao 
FUNDEB, no valor de 2 bilhões, a alimentação escolar (1,6 bilhão), distribuição de 


livros didáticos (0,56 bilhão) e transporte escolar (0,27 bilhão). 


Os gastos com inativos, incluídos no orçamento do MEC, estão estimados em 5 


bilhões, sua grande maioria destinados a servidores das IFES. 


Uma outra importante fonte de recursos é o salário-educação, proveniente de 
2,5% da folha de pessoal das empresas, que deve ser aplicado no ensino 
fundamental. Em 2007, a arrecadação foi de 7,1 bilhões. O MEC executa um terço 


deste valor e repassa dois terços para estados e municípios em proporção ao número 
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de alunos. Outra fonte de recursos para o ensino é o 1% também sobre a folha de 
pessoal, destinados ao Sistema S (SENAC, SENAI e SENAT) para realização de 
cursos profissionais, a maior parte de nível médio. Em 2007, a arrecadação desta 


contribuição foi de 2,84 bilhões, executados pelo próprio Sistema S. 


Outros recursos para educação, mas não exclusivamente para ela, são geridos 
por outros ministérios, principalmente no que se refere a atividades de pesquisa. Aí se 
incluem os gastos com bolsas para professores, aquisição de equipamentos e sua 
manutenção e são certamente um importante reforço ao orçamento das universidades 
que tem na pesquisa e pós-graduação estrito senso parcela significativa de suas 
atividades. O CNPq, que financia bolsas para professores e atividades individuais de 
pesquisa, teve um orçamento de 0,902 bilhão em 2007. A FINEP contratou 0,99 bilhão 
em operações não reembolsáveis em 2006 e os Fundos Setoriais executaram 1,43 
bilhões em 2007. No entanto, somente dois Fundos, dos 16 existentes, o de Infra- 
Estrutura e o Verde-Amarelo dirigiram-se em maior proporção para as Universidades 
(Tabela 9). 


Alguns estados contam também com recursos para pesquisa. É o caso da 
FAPESP, em São Paulo, com 680 milhões, da FAPEMIG, em Minas Gerais, com 180 
e da FAPERJ, no Rio de Janeiro, com 97 milhões. Os recursos são provenientes de 
uma certa percentagem da receita estadual, em geral em torno de 1% e são aplicados, 


na sua maioria, nas universidades localizadas nos estados respectivos. 


Esses órgãos, inclusive a CAPES, possuem duas interessantes características. 
A primeira é que não há financiamento institucional permanente. Todos os projetos 
devem ser analisados por comissão de pares, que avaliam o mérito e os recursos são 
concedidos por um determinado período de tempo, sua renovação dependendo de 
novo projeto. Incluem-se aqui a concessão de licenças sabáticas no exterior, 
equipamentos, bolsas e participação em congressos nacionais e internacionais. Esta é 
uma marcante diferença em relação à forma de financiamento de outras atividades, 
especialmente os cursos de graduação. Para estes não existem bolsas de 
produtividade para seus docentes que melhorem seus salários, há pouco investimento 
em infra-estrutura e os orçamentos geralmente se repetem a cada ano. São, portanto, 
muito limitados os incentivos para o ensino de graduação, havendo migração do 
tempo dos docentes mais capacitados para as atividades de pós-graduação e 


pesquisa. 
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A segunda característica é a de que o setor privado também pode ser 
contemplado com recursos desses programas, desde que atendam os critérios de 
qualidade. No entanto, conhecendo-se a precariedade das universidades privadas, 
poucas são as que conseguem obter financiamento. Assim, a maior parte dos recursos 
para pesquisa concentra-se nas IES públicas e nas regiões mais desenvolvidas, como 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, que possuem as 


melhores universidades. 


Em termos do esforço do país em educação, o Brasil não fica muito distante de 
outras nações. A relação Gastos Públicos em Educação/PIB está entre 4,4 (UNESCO) 
e 5,1% do PIB (INEP), sendo a diferença entre as fontes geralmente associada à 
inclusão ou não do pagamento a inativos. Países da América Latina mais parecidos 
com o Brasil apresentam percentual pouco superior: Argentina 4,1%, México (5,4%), 
Colômbia (5,3%). Os países da OECD tem média de 6,1% e países como Israel 
atingem o percentual máximo de 8,2%. Em relação ao Ensino Superior, o percentual é 
de 0,7%, mas não está claro neste dado se houve inclusão das IES municipais, da 
pós-graduação e do sistema estadual. É mais provável que o percentual se aproxime 


de 1,0%.Os dados para o Brasil foram estimados pelo INEP. 


A maior discrepância do Brasil em relação a outros países está no volume de 
gastos públicos em educação por nível de ensino. O país gasta US$ 9 808 por aluno 
do ensino superior, enquanto a média dos países da OCDE é de 8 031 e, a dos 
Estados Unidos, de US$18 656. Internamente os gastos públicos por aluno no ensino 


superior são seis vezes maiores do que no nível básico (Tabelas 10 e 11). 


Uma possível explicação para estes gastos é a de que o Brasil tem um sistema 
de ensino superior público relativamente pequeno e mantem quase todos os seus 
professores em tempo integral, tanto a nível federal quanto a nível estadual com 
salários razoáveis. Por outro lado, as agências de fomento (CAPES, CNPq, FAPs, 
Fundos Setoriais, MCT) financiam, de forma mais eficiente, equipamentos, material de 
consumo, bolsas, treinamento no exterior , etc. O resultado é que o Brasil tem as 
melhores escolas públicas da América Latina e o seu sistema de pós-graduação, 
quando medido por artigos publicados, está entre os dois melhores entre os países 


emergentes, somente superado pela Índia. 


O Brasil sempre apresentou um elevado gasto por aluno nas suas 


universidades federais, seja em comparação com os outros níveis de ensino, seja em 
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comparação com países mais desenvolvidos. Internamente, os gastos públicos por 
aluno no ensino superior são seis vezes maiores do que no nível básico. (Tabelas 10 e 
11) Quando se retira do cálculo os gastos com aposentados e pensionistas, hospitais 
universitários e investimentos, ainda assim são válidas as comparações acima, 
embora amenizadas. A principal razão para este relativamente elevado custo 
encontra-se na folha de pessoal. Na folha ativa, apresentamos um percentual 
elevadíssimo de docentes em dedicação exclusiva (algo em torno de 85%), cuja 
remuneração tem crescido com a incorporação cada vez maior de doutores e mestres. 
Esta tendência explica, em boa parte, a qualidade crescente das universidades 
federais. Este gasto por aluno vem sendo criticado há vários anos por sua suposta 
ineficiência, no sentido de que poucos eram os alunos que se formavam na graduação 
e que a pesquisa era incipiente. Este sentimento foi mais forte na gestão do Ministro 
da Educação, Paulo Renato Sousa, governo FHC, e várias medidas foram tomadas 
para enxugar a folha de pessoal, estimular a pós-graduação e instituir processos 
avaliatórios mais voltados para cursos de graduação, como foi o caso do Provão. No 
período 1995 a 2002, ocorreu expressivo incremento do número de vagas na 
graduação, sendo de 110% no setor privado, 64% no setor público como um todo e, 
de 32% nas IFES. O crescimento da pós-graduação dirigido à formação de mestres e 
doutores foi de mais de 100%, concentrado no setor público. Os recursos alocados 
pelo Tesouro Federal para as IFES diminuíram em termos reais, tanto no que se refere 
a pessoal ativo quanto a custeio e capital. Esta redução se deu principalmente pela 
não atualização dos salários, pela eliminação de algumas distorções na folha de 
pessoal e pela sua centralização no MEC. Esta última medida, juntamente com a 
diminuição da inflação, dificultou a transformação de sobras da folha de pessoal em 
custeio, via aplicações financeiras, o que restringiu os gastos de custeio e capital que 
tinham como fonte os recursos próprios gerados pelas aplicações financeiras. Por 
outro lado, a folha de aposentados apresentou crescimento de cerca de 10%. Estes 
resultados, crescimento do número de alunos e da pesquisa em meio a recursos 
decrescentes, mostram que havia capacidade ociosa de pessoal e de espaço físico. 
No entanto, a dose do remédio mostrou-se exagerada com uma crescente sobrecarga 
dos encargos didáticos (mais aulas por professor) e dificuldades crescentes para 


prover-se uma manutenção adequada (ver Paulo Renato de Souza) . 


Evolução recente 
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A partir de 2003, com o novo governo, a situação se inverteu. Ao compararmos 
a média de gastos do biênio 2005 / 2006 com a do biênio 2003/2004, a preços de 
2006, verificamos um acréscimo de 21% nos gastos com pessoal ativo, de 28,1% nos 
gastos correntes com recursos do Tesouro e de 132% no aporte de recursos do 
Tesouro para capital. No total, sem considerar inativos e pensionistas, os gastos do 
Tesouro com as IFES chegaram a quase 10 bilhões de reais, em comparação com os 
7,4 bilhões registrados em 1996. Este crescimento pode ser explicado por uma 
combinação de aumentos salariais e liberação de cargos para concursos de novos 
servidores, docentes e funcionários. No entanto, a forma de financiamento continuou 
sendo basicamente a mesma. Devido à inflexibilidade da folha de pessoal e sua 
elevada participação nos gastos totais, os orçamentos continuaram a ser praticamente 
automáticos, repetindo-se a cada ano, alterando-se apenas para levar em conta os 
aumentos salariais outorgados pelo governo federal e o aumento do número de 
servidores. As IFES continuaram com muito pouca autonomia para gerir sua folha de 
pessoal e, como consegiência, mantiveram a prática de contratar professores 
predominantemente no regime de dedicação exclusiva e, sempre que possível, 
aumentar o número de servidores. Este era um comportamento racional, pois 
economias na folha de pessoal não eram passíveis de remanejamento e teriam de ser 
devolvidas para o MEC. Enquanto isto, desde 1991, o MEC vem negociando com a 
ANDIFES uma metodologia para distribuição de recursos de Outros Custeios e Capital 
(OCC) para as IFES, baseada em metas a serem atingidas e desempenho, tais como 
diminuição da evasão dos alunos, qualidade da pós-graduação, aumento de cursos 
noturnos. Este modelo vem sendo reformulado continuamente e aplicado parcialmente 
na distribuição de recursos para manutenção e expansão. A fórmula atual enfatiza a 
maximização da diplomação de alunos de graduação A instalação de uma cultura de 
avaliação e o entendimento de que as IFES devem também atender às políticas 
educacionais de sua mantenedora são fatos auspiciosos. No entanto, deve-se lembrar 
que os recursos de OCC representam apenas 15% dos gastos do Tesouro com as 
IFES, reduzindo-se para cerca de 10,8% quando adicionamos despesas com recursos 


próprios e com aposentados e pensionistas. 
* Estrutura de Gestão 
A busca de autonomia 


Em abril de 2007, um passo importante foi dado na direção de mais autonomia 


para as IFES. Uma Portaria interministerial criou um banco de professores- 
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equivalente, que corresponde à soma dos professores efetivos e substitutos em 
exercício em cada IFES, sendo a referência o professor em 40 horas (1) atribuindo-se 
o fator de 1,55 para professores em dedicação exclusiva e 0,5 para os de 20 horas. Os 
substitutos em 20 horas têm fator 0,2 e os de 40 horas, o fator 0,4. Assim, desde que 
haja cargo vago no quadro da IFES, as Universidades federais poderão, 
independentemente de autorização específica, realizar concurso público e prover 
cargos de professor, bem como contratar professor substituto. A quantidade de 
professores titulares é limitada a 10% do número total de docentes efetivos. Esta 
Portaria traz importantes modificações no relacionamento MEC e IFES. Desde que 
não ultrapasse a sua cota de professor equivalente e existindo cargo vago, as IFES 
não mais dependerão de autorização do MEC para abrir concurso. Isto é importante 
porque permite às IFES se planejarem melhor, abrindo concursos quando realmente 
precisarem e no regime de trabalho mais adequado a cada caso. Não haverá mais a 
necessidade de várias instâncias de aprovação, incluindo o MEC, e o Ministério do 
Planejamento (é isso?). Não haverá mais a contenção de concursos por motivos 
políticos ou como forma de reduzir gastos. As Universidades também não se sentirão 
mais compelidas a contratar sempre em dedicação exclusiva. É possível agora, e não 
era antes, contratar 3 professores em 20 horas ou outra combinação qualquer, ao 
invés de apenas um em dedicação exclusiva. Esta Portaria introduz mais racionalidade 
e eficiência na política de pessoal docente e algo semelhante deveria ser estendido 
aos funcionários técnico-administrativos. Persiste, no entanto, a impossibilidade de 
transferir recursos oriundos de economias na folha de pessoal para OCC. Permanece, 
também, a impossibilidade de se estabelecer uma carreira própria e salários 
compatíveis com os mercados locais, já que todas as IFES devem permanecer no 
Regime Jurídico Único. Várias propostas surgiram ao longo dos anos. Uma delas 
mantinha o quadro atual como base e permitia complementações salariais tendo como 
fonte os recursos próprios, mas não prosperou devido a questões de natureza jurídica 
e também questões corporativas, partindo do seio das próprias IFES, especialmente 


quanto à dificuldade de quebrar o princípio da isonomia. 
Programa de Expansão 


A expansão das IFES passou a constituir uma das principais metas do 
Ministério da Educação. O novo governo Lula, reconhecendo o papel estratégico das 
universidades, em especial as do setor público, para o desenvolvimento econômico e 


social, adotou uma série de medidas com o objetivo de retomar o crescimento do 
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ensino superior público, mesmo porque o diagnóstico de capacidade ociosa e 


ineficiência perdera sua força com as medidas tomadas no governo anterior. 


No período 2004-2006, elegeu-se como prioridade a criação de 4 novas 
universidades e mais 6 por transformação de unidades já existentes. Decidiu-se 
também pela criação de 31 novos “campi” de universidades federais, localizados 
principalmente em regiões mais pobres ou carentes de ensino superior, como é o caso 


da região amazônica. 


Em 2007, foram criadas mais três universidades no Sul do país, sendo uma 


delas para atender a formação de pessoal para o Mercosul (a UNILA). 


Para o período 2004-2006, estimou-se a necessidade de contratação de 2300 
novos professores e 1900 funcionários para atender este Programa. Os investimentos 
para a implantação das novas unidades seriam de 180 milhões de reais, gerando 80 
mil novas matrículas, ou 13% do atual contingente de alunos das federais. O 


Programa vem se desenvolvendo normalmente. 


Neste programa apresenta-se uma importante incoerência. A expansão 
geralmente reclamada é a do número de alunos de graduação em função da baixa 
taxa de escolarização da população de 19-24 anos. A criação de novas universidades, 
inclusive por transformação das já existentes, implicará na alocação futura nelas de 
recursos para pesquisa, pós-graduação e professores titulados em regime de 
dedicação exclusiva. No entanto, essas novas universidades foram criadas por 
projetos de lei a serem aprovados pelo Congresso, sem ouvir o Conselho Nacional de 
Educação e, portanto, sem a devida análise da capacidade delas de realizar pesquisa 
relevante. Melhor teria sido criar Centros Universitários dedicados ao ensino de 
graduação, observar a sua trajetória acadêmica e eventualmente transformá-los em 


universidades. 


Em 2007, é lançada a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, 
para cursos técnicos de nível médio e de graduação. Está prevista a criação de 214 
unidades até 2010, com um investimento de 1,1 milhão. Serão 500 mil vagas em todo 


o país. 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais — (REUNI) 


O programa REUNI, mais ambicioso do que o de Expansão, lançado em abril 
de 2007, pretende congregar esforços no sentido do crescimento da educação 


superior pública federal e é visto como um importante auxiliar para se atingir 30% de 
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matrícula dos jovens na faixa etária de 18 a 24 anos, até o final da década. Os 
principais meios para se chegar a esta meta são o de aumentar a taxa de conclusão 
média em cursos de graduação para 90% e a relação aluno professor para 18, o que 
demonstra que o MEC continua entendendo que ainda existe alguma capacidade 
ociosa no sistema que pode ser aproveitada adotando-se medidas administrativas e 
pedagógicas. Não obstante, é preciso também injeção de recursos financeiros novos, 
tanto para investimentos (mais salas de aula e equipamentos) como para manutenção, 
mas acredita-se que estes recursos adicionais por aluno sejam menores do que o 
custo médio que hoje prevalece. A adesão ao programa é opcional, mas os que 
aderirem devem contemplar aumento mínimo de 20% nas matrículas de graduação ao 
final de 5 anos. Estima-se que o orçamento de custeio do Tesouro (que pode incluir 
novos professores, funcionários, bolsas para alunos de pós-graduação e outras 
despesas) atinja um total de 2 bilhões de reais adicionais, a ser incorporado 
permanentemente ao orçamento das IFES, o que corresponde, em 2006, a 20% das 
despesas efetuadas pelas IFES com recursos do Tesouro (exceto inativos e 
pensionistas). Os investimentos em espaço adicional e equipamentos devem ser 


efetuados ao longo dos primeiros cinco anos e somam 2,07 bilhões de reais. 


Em 2007, o sistema público federal acolhia 615.542 matrículas. Uma 
apresentação mais recente do REUNI apresentava como meta o aumento de vagas 
anuais de 125 mil para 220 mil ao final de 5 anos. Assim, o incremento de matrículas 
seria de cerca de 400 mil. Vamos comparar esta meta com a proposta para o Plano 
Decenal, que era de matricular 30% da população de 18-24 anos (vale relembrá-la 
aqui para explicitar o contraponto). Com efeito, a população de 18-24 anos pode ser 
estimada em 23,4 milhões, sendo que 30% corresponderiam a 7 milhões de pessoas. 
Ocorre também que uma expressiva faixa das matrículas atuais, em torno de 39%, é 
composta de alunos com mais de 24 anos, que por várias razões deixaram de estudar 
na época correta. Assim necessitaremos de mais de 7 milhões de matrículas, algo em 
torno de 9,0 milhões, para cumprir a meta. Assim sendo, teríamos que elevar as 
matrículas dos atuais 4,9 milhões para quase o dobro deste valor. A contribuição do 
REUNI de incrementar em 400 mil matrículas pouco teria impacto nesta meta, mas é 


um numero bastante expressivo para os cursos de graduação das IFES. 


O REUNI também mostra preocupação com a inclusão social ao induzir a 


criação de vagas nos cursos noturnos, com reestruturações pedagógicas e melhora 


“pis 


Perspectivas dos investimentos 
sociais no Brasil 


nas taxas de conclusão de cursos. 


O financiamento do Programa se dá através de um contrato com o MEC, no 
qual as IFES devem demonstrar o crescimento das vagas para receberem os 


recursos. 


Uma das primeiras críticas ao Reuni era de que haveria a possibilidade de 
redução da qualidade do ensino, por várias razões. Uma delas é de que se estaria 
aumentando a carga didática de professores, já que o incremento de professores se 
daria na razão de 18 alunos por professor, sendo que atualmente ela está em 14. O 
REUNI se concentraria também em cursos noturnos, com alunos que necessitam de 
trabalhar parcial ou integralmente e, portanto, de menor dedicação aos estudos. A 
solução para isto estaria na mudança das técnicas de ensino, introduzindo-se aulas 
magnas seguidas de acompanhamento por parte de alunos de pós-graduação. Para 


os alunos de cursos noturnos seria necessário investir em programas de reforço. 
As várias possibilidades de financiamento dos alunos 
1. Crédito Educativo 


Desde 1976, passamos a contar com um programa de crédito educativo 
(CREDUC), tendo o MEC como administrador e supervisor. O CREDUC financiava os 
custos diretos e indiretos com a educação superior pública e privada, como anuidades 
e manutenção do aluno. Seu objetivo era financiar alunos carentes, visando à 
igualdade de oportunidades educacionais e a diminuição da evasão. O critério de 
seleção levava em consideração a renda bruta familiar per capta do candidato e a 
existência de casa própria ou pagamento de aluguel. Um empréstimo para 
manutenção foi criado visando reduzir as dificuldades de sustento do aluno carente 
durante o curso, inclusive nas IES públicas, em valor fixado de acordo com o custo de 


vida e a inflação. 


Nos primeiros anos, o Programa foi operacionalizado com recursos do Banco 
do Brasil, da Caixa Econômica Federal e bancos comerciais. No entanto, o Banco do 
Brasil e os bancos comerciais retiraram-se, alegando alto custo e baixa rentabilidade, 
ficando a Caixa como único agente financeiro. Em 1983 e em anos seguintes, a 
inflação excedeu os 100%, mas a taxa de juros cobrada pelo CREDUC era de 15%, 
criando um enorme subsídio. Além disso, a recessão econômica e a ausência da 
exigência de avalistas levaram a uma inadimplência de até 90% dos devedores. Até 
1989, o CREDUC havia financiado 712.688 estudantes, cerca de 25% dos estudantes 


de nível superior das instituições privadas. A queda no valor real dos recebíveis e as 
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dificuldades de cobrança dos empréstimos exigiam aporte financeiro adicional do MEC 
para manter o Programa que, inicialmente, fora concebido para ser auto-sustentado. 
Várias modificações foram introduzidas, especialmente as que visavam à diminuição 
dos subsídios, mas não foram suficientes para manter o programa que atendeu a mais 


de 1 milhão de estudantes enquanto esteve em funcionamento. 


Em 1999, o CREDUC foi substituído pelo FIES (Fundo de Financiamento ao 
Estudante de Ensino Superior), com a finalidade de conceder empréstimos a 
estudantes de nível superior em cursos não gratuitos e avaliados positivamente pelo 
MEC. O Programa é gerido conjuntamente pelo MEC e pela Caixa Econômica como 
agente operador e financeiro. O Fundo para aplicações é composto por dotações 
orçamentárias do MEC, pelos recursos das Loterias, pelos encargos cobrados e pela 
devolução dos empréstimos. Várias modificações foram introduzidas tais como a de 
se levar em consideração a demanda por cada curso, distribuição regional, carência, 
raça e qualidade dos cursos. Do ponto de vista financeiro, estabeleceu-se um máximo 
de 70% para o financiamento das mensalidades e juros fixos pouco acima da inflação. 
Há uma pequena parcela de juros sendo cobrada durante o curso, para manter 
contato com o tomador. Mais recentemente, promoveu-se uma integração de critérios 
de concessão com o ProUni, sendo os principais, possibilidade de financiamento de 
até 100% do valor das mensalidades, cursos bem avaliados, cursos prioritários, 
desempenho mínimo dos candidatos na prova do ENEM, complementação das bolsas 
parciais do ProUni até 100%, reintrodução da bolsa de manutenção para cursos que 
exigem tempo integral. Outras medidas vem sendo analisadas, tais como empréstimos 
para pós-graduação estrito senso, uso da consignação para cobrança dos 


empréstimos e fiadores solidários. 


Desde a implantação do FIES em 1999 e até 2008, o FIES aplicou em crédito 
educativo 5,6 bilhões de reais, recursos estes provenientes de várias fontes, 
destacando-se a recuperação de créditos (2,9 bilhões), Loterias (1,3 bilhões) e 
recursos do MEC (1,2 bilhões). Estes recursos foram suficientes para gerar 423 mil 
novos contratos ao longo do período 2000 a 2007, uma média anual de 53 mil. 
Dividindo-se os valores aplicados entre 1999 e 2008 pelo número total de novos 
contratos, chegamos a uma estimativa do “custo” de cada contrato que se situou em 
13,4 mil. Para efeitos de comparação, temos o ProUni que gerou isenções fiscais de 


821 mil no período 2005/2008, ao mesmo tempo que abria cerca de 400 mil vagas no 
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setor privado, com um custo por vaga de aproximadamente 2,1 mil. Ainda 


comparando, o custo por aluno de uma IFES situava-se em16 mil reais/ano. 


A demanda pelo crédito educativo, que vinha crescendo desde 1999, diminui 
sensivelmente a partir de 2005, muito provavelmente devido à criação do ProUni e 
suas bolsas não retornáveis, estando atualmente na faixa de 100 mil candidatos. Este 
número de novos contratos indica que a capacidade do programa é a de atender 


simultaneamente cerca de 200 mil alunos. 
2. ProUni 


O Programa Universidade para Todos foi criado pelo governo federal em 2005, 
tendo como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais (50 ou 
25%) a estudantes de baixa renda, em instituições privadas de ensino superior. As 
bolsas, destinadas ao pagamento de mensalidades, são compradas pelo governo que 
oferece em contrapartida isenção fiscal dos seguintes impostos e taxas: IRPJ, 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Contribuição Social para o financiamento 
da Seguridade Social, Contribuição para o Programa de Integração Social. Os alunos 
a serem financiados devem ser egressos do ensino médio da rede pública, serem 
carentes e ter pontuação de pelo menos 45 (numa escala de O a 100) no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM). 


A inspiração para a criação deste Programa deve ter vindo do entendimento de 
que boa parte destas instituições usava de vários expedientes para não recolher 
impostos e burlando a legislação que proíbe a remuneração de dirigentes das 
Fundações, empregando nas mantidas os familiares dos proprietários das 
mantenedoras e, no caso das filantrópicas, a não observância da lei em termos de 
definição de carentes e número de estudantes a serem beneficiados. Uma outra razão 
é a de que a existência de uma grande quantidade de vagas ociosas no setor privado, 
como vimos, permitiria ao governo “comprá-las” por um valor muito abaixo das 
mensalidades que vinham sendo praticadas. Para o setor privado também era um bom 
negócio, se a alternativa fosse manter as vagas ociosas com receita zero. Havia, 
portanto, uma boa margem de negociação (partindo de 1 bolsa integral para o 
equivalente a 10,7 estudantes pagantes) em relação aos valores de mensalidade 
praticados para os demais estudantes. Quanto às filantrópicas, que já não pagavam 
impostos, a lei definiu o montante de bolsas a serem distribuídas e fixou critérios mais 


bem definidos de carência para os beneficiados. Para manter a isenção de impostos 
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que já possuíam (incluindo-se os significativos encargos sobre a folha de pessoal) as 
filantrópicas tiveram de aderir às regras do ProUni, tais como notas do ENEM, áreas 
prioritárias e definição de carência. Ao longo dos últimos anos, o programa vem se 
aperfeiçoando, estabelecendo cursos prioritários (medicina, geologia, licenciaturas, 
tecnólogos, engenharias), oferecendo bolsas de manutenção e promovendo uma 


maior integração entre o ProUni e o FIES. 


Uma estimativa pode ser feita em relação ao custo da renúncia fiscal (Tabela 
12) para os anos de 2005 a 2008. Se considerarmos que foram atendidos 400 mil 
estudantes no mesmo período, obteremos um custo per capita de R$2.050,00 por ano, 
que é muito mais baixo do que o praticado em média pelo setor privado de R$5.484 
reais (para uma mensalidade média de R$ 457 reais, como calculada pela Hoper 
Consultoria) e um custo por aluno de R$ 16.000 reais nas IFES (exclusive inativos e 


pensionistas). 


As possibilidades de crescimento do programa não são muito grandes, uma vez 
que o setor privado já aderiu em grande número (mais de 1.400 instituições). Cogita- 
se atualmente de negociar as dívidas fiscais junto ao governo federal das escolas 
privadas em troca de vagas, mas é um projeto de fôlego curto. É difícil também se 
manter um fluxo significativo de novos alunos com bom desempenho no ENADE 


enquanto não se melhorar a qualidade do ensino médio. 


O programa pode considerar-se bem sucedido: focalizou em alunos carentes 
de bom desempenho, estabeleceu áreas prioritárias, não aceita cursos de má 
qualidade de acordo com avaliação do ENADE, ajuda o setor privado a diminuir sua 
ociosidade e os alunos beneficiados vem demonstrando melhor desempenho escolar 


que seus colegas. 


Os empréstimos não são a única forma de financiamento para os alunos, 
podendo-se destacar alternativas que têm se mostrado importantes. No Brasil, 


encontramos vários tipos de financiamento aos alunos, destacando-se os seguintes: 


Ensino gratuito para todos que estiverem matriculados em estabelecimentos 
oficiais, que é um preceito constitucional inserido em 1988. Ele atinge a 1,27 milhões 
de alunos nas redes federais, estaduais e municipais. Considerando-se que 69,4% dos 
alunos da rede pública se incluem nos três decis mais elevados de renda familiar 
brasileira, apresenta-se um problema de foco, já que a maior parte dos beneficiados 


pertence às classes de renda mais elevadas. A maioria dos estudantes que poderia 
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pagar pelos seus estudos, como certamente o fizeram no ensino básico privado. 
Considerando-se que todos pudessem pagar uma mensalidade média de 457 reais 
(Consultoria Hoper), o custo do “ensino gratuito” seria de aproximadamente 6,96 
bilhões por ano, uma cifra subestimada, já que o setor público concentra os cursos 
mais caros, como os de Medicina, Odontologia, bacharelado em Física, Engenharias, 
etc. Estes recursos equivalem à 60% das despesas efetuadas por todas as IFES 


(exceto inativos). 


Desde seu início, os cursos de pós-graduação para formação de mestres e 
doutores contaram com expressivo apoio governamental, o que incluiu a contratação 
de professores em tempo integral para as IFES, recursos para instalação de 
equipamentos para pesquisa e o oferecimento de bolsas de manutenção para os 
alunos destes programas, além do fato que no setor público os cursos são gratuitos. 
Inicialmente, quase todos os alunos recebiam estas bolsas, com a justificativa de que 
desta maneira poderiam dedicar-se integralmente aos estudos. Atualmente, as bolsas 
estão fixadas em 1200 reais para o mestrado e, em 1800 reais, para o doutorado. Com 
o crescimento do sistema e a entrada de instituições privadas, somente parte dos 
alunos, atualmente, recebe bolsas. Dados extraídos dos relatórios do CNPq e da 
CAPES, mostram que em 1997, 39,5% dos alunos de mestrado recebiam bolsas e em 
2005 reduziu-se para 27,5%. Para os doutorandos, a variação foi de 34,9% para 
36,5%. Os critérios para a distribuição de bolsas pelos dois órgãos levam em conta 
indicadores tais como: a avaliação feita pela CAPES da qualidade dos cursos, a 
equivalência entre o número de programas de pós-graduação e o número de bolsas a 
nível regional, necessidade social de determinados cursos, desempenho dos 
estudantes aferido pelo tempo médio de titulação. Não se considera o grau de 
carência dos alunos como critério de concessão, havendo, entretanto, a possibilidade 
de que isto ocorra com as bolsas da CAPES, que são administradas pelos colegiados 
dos cursos da própria Instituição de Ensino Superior. Os alunos de cursos de pós- 
graduação lato sensu, do setor público e privado, não recebem qualquer tipo de ajuda 


governamental. 


Não se encontram disponíveis informações sobre os custos dos cursos stricto 
sensu, o que envolveria rateio do tempo dos professores e funcionários e do espaço, 
já que estes insumos também são utilizados pelas universidades em outras atividades, 
como a pesquisa e o ensino de graduação. No entanto, recorrendo-se novamente aos 


valores praticados pelo setor privado, desta feita de forma mais imprecisa, vamos 


“pis 


Perspectivas dos investimentos 
sociais no Brasil 


estabelecer uma mensalidade média de 1000 reais para os 102.184 alunos da rede 
pública de cursos de pós-graduação, o que nos levaria a um custo anual de 1,23 
bilhão. A este valor deve-se agregar o custo das bolsas, o que pode ser retirado dos 
relatórios anuais dos dois maiores provedores de bolsa: a CAPES e o CNPq. Em 
2005, a CAPES despendeu 309 milhões de reais em bolsas de um orçamento de 671 
(46%) e o CNPg, 244 de 908 (26,81%). O total de gastos para pagamento de 


mensalidades mais as bolsas de manutenção seria de 1,77 bilhão. 


As Fundações de Apoio à Pesquisa (FAPs) mantidas com recursos estaduais, 
também fornecem bolsas de estudo, sem retorno, a alunos de mestrado e doutorado 
matriculados em cursos localizados nos respectivos estados. A motivação para estas 
concessões é a de complementar os recursos das agências federais e de aplicar 
recursos em áreas consideradas estratégicas para o Estado. Em 2006, a FAPESP a 
maior das FAPs, gastou 91 milhões com essas bolsas, a FAPEMIG 9,7, a FAPERJ 
8,7,a FAPERGS 0,66 e a FAPESB 4,0. Pode-se estimar, portanto, o custo do ensino 
da pós-graduação pública em aproximadamente 1,9 bilhões de reais, que é um valor 
também subestimado, se levarmos em consideração que o setor público oferece 
cursos de maior complexidade, mais doutorados e mais equipamentos de pesquisa 


são requeridos. 


Existem ainda outras formas de financiamento aos alunos, tanto no setor 
privado quanto no público. O Estado de São Paulo compra vagas na rede privada 
pagando um valor que equivale a 50% da mensalidade vigente em 225 IES a um custo 
anual que pode ser estimado em 128 milhões de reais. O Estado do Rio Grande do 
Sul inseriu na sua Constituição a destinação de 0,5% de sua receita anual para bolsas 


no ensino superior, mas não vem cumprindo esta disposição desde 2001. 


No setor privado, as próprias IES fornecem bolsas, geralmente parciais, para 
seus alunos, seja diretamente ou através de empresas criadas por elas para este fim, 
como é o caso da APLUB que congrega 22 IES em vários pontos do Brasil que 
desejam dar bolsas a seus alunos, mas não dispõem de capacidade de triagem e de 
cobrança. A IES costuma indicar os alunos a serem agraciados e o valor das bolsas é 
geralmente de 50% da mensalidade. Estes empréstimos são utilizados para viabilizar 


cursos com baixa demanda e grande evasão. 


e Falhas de mercado 
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A participação de bancos privados na concessão de crédito educativo no Brasil 
tem sido decepcionante, embora seja de seu ofício efetuar empréstimos. Parece haver 
uma falha de mercado que impede o setor de crescer. Uma delas é a de que o 
principal benefício do empréstimo é o de tornar mais valioso o capital humano do 
concluinte. Mas este não pode ser considerado uma garantia tangível, tal como uma 
casa ou um carro. Os bancos também não possuem conhecimento dos esforços e 
habilidades do estudante em concluir seus estudos. Por não conseguirem distinguir os 
bons dos maus alunos, os bancos nivelam por baixo, definindo o crédito educativo 
como de alto risco, exigindo, portanto, taxas de juros mais elevadas. É possível 
também que os Bancos não queiram entrar num mercado onde os juros são 
subsidiados pelo governo, como é o caso do FIES. Uma recente alteração das regras 
do FIES elimina o risco dos bancos comerciais que desejarem participar do Programa, 
fixando o risco do empréstimo entre 15 e 30% para as IES e o restante sendo 


assumido pelo próprio FIES através de suas reservas. 


Uma organização financeira, não bancária e com sede em São Paulo, vem 
obtendo bastante êxito na concessão de empréstimos aos alunos e às próprias IES 
(com base em seus recebíveis). O fator de sucesso parece ser a especialização desta 
empresa na concessão de empréstimos, e sua cobrança, a estudantes e à IES, o que 
tem levado a uma baixa taxa de inadimplência e elevado retorno dos empréstimos, 


permitindo-lhe trabalhar com taxas de juros competitivas. 
* Falhas institucionais 
Formas de Financiamento 


A maneira como o ensino superior público é financiado pode provocar mais ou 


menos eficiência nos gastos das universidades federais, estaduais e privadas. 


Nas IFES, que têm mais de 80% de seu orçamento com gastos de pessoal há 
pouquíssima autonomia para se fazer política de recursos humanos. Os salários 
devem ser iguais para os mesmos níveis, seja qual for a localização da IFES no 
território nacional e a situação do mercado de trabalho, não sendo possível premiar 
significativamente os mais capacitados. Todos os professores e funcionários devem 
ser contratados por concurso com um salário pré-estabelecido, o que tem impedido 
que muitos cargos (principalmente de funcionários de nível superior) sejam 
preenchidos. Não há possibilidade de negociação, assim como são muito intrincados e 


morosos os meios para se demitir um professor ou funcionário com baixo 
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desempenho. As promoções internas são um jogo de cartas marcadas, onde 
praticamente todos são agraciados, pois não há incentivo de se fazer de forma 
diferente. O ônus pessoal de não promover ou propor a demissão de um colega, não é 
compensado por qualquer tipo de incentivo. As IFES preferem também contratar 
docentes em tempo integral com a mais alta titulação, mesmo que seja para as áreas 
que necessitem de um outro tipo de perfil. O fato é que o governo libera um cargo para 
concurso e não o seu equivalente em reais. Assim, qualquer economia que se fizer 
apenas reduz o repasse de recursos do governo federal. Portanto, é melhor ficar com 
o professor em dedicação exclusiva do que devolver recursos ao MEC. Em 
conseguência, mais de 80% dos professores estão nesse regime nas IFES. Muito 
recentemente, um ato do MEC transformou cargos em professores equivalentes a 40 
horas, na tentativa de dar mais racionalidade às decisões, como se explicou 
anteriormente. A carreira de professor é única, independentemente do regime de 
trabalho. Os professores em 20 horas devem se submeter às mesmas exigências dos 
demais, para efeito de ingresso, promoção e de titulação. Neste contexto, não foi 
possível criar uma carreira alternativa, onde a atividade de ensino fosse mais 
valorizada e onde se permitisse a entrada de profissionais de elevada competência 
que não desejassem seguir uma carreira acadêmica. Esta pode ser uma situação 


típica das áreas mais profissionais como Direito, Engenharia e Medicina. 


Em síntese, há desperdício e capacidade ociosa no regime de dedicação 
exclusiva que, inicialmente, foi criado para incentivar a área de pesquisa e que só 
recentemente vem apresentando resultados satisfatórios em algumas IFES, fruto de 
paulatina substituição de professores não titulados por doutores em tempo integral. O 
regime de trabalho de 20 horas poderia estar sendo mais bem aproveitado atraindo-se 
a experiência prática para determinadas áreas mais profissionais. As IFES não têm 
instrumentos de negociação de salários e de outras possíveis vantagens, tendo de 
aguardar por vários meses pela concessão de vagas, abertura de concursos, 
realização dos exames. Ainda assim, é possível que em várias situações, acabar-se 
por não preencher as vagas por causa de salários baixos e outras condições de 
trabalho. Isto ocorre frequentemente no caso de funcionários como arquitetos, 


engenheiros e advogados. 


A autonomia também é escassa na área administrativa. Verbas de pessoal não 
podem ser repassadas para custeio. Saldos de um ano não podem ser 


automaticamente transferidos para o seguinte e há muitas restrições para aplicações 
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financeiras. Mesmo com estas limitações, tem se buscado atrelar orçamento a 
medidas de desempenho das IFES. Os gastos de fomento do MEC para as IFES, na 
maior parte em investimentos, já vem sendo distribuídos com base em projetos, como 
é o caso da aplicação de recursos da SESu e do atual programa de expansão, o 
REUNI. Neste último caso, um contrato é elaborado, e a liberação de recursos fica 


condicionada ao cumprimento das metas acordadas pelas partes. 


É neste contexto que surgem, em número crescente, as fundações de apoio às 
IFES. Inicialmente, elas tinham o intuito de auxiliar a crescente atividade de pesquisa, 
em tarefas que as IFES não podiam ou não sabiam fazer, tais como comprar sem 
licitação, efetuar importações de equipamentos e material de consumo para pesquisa, 
prestar contas aos órgãos financiadores, dar mais autonomia para coordenadores de 
projetos, descentralizar recursos que antes ficavam concentrados na administração 
central e até viabilizar alguma forma de complementação salarial, em síntese 
substituindo funções que deveriam ser da universidade. Com o tempo, as atribuições 
das fundações foram se expandindo, proporcionando capital de giro para projetos de 
consultoria, contratando pessoal temporário para hospitais universitários, organizando 
concursos públicos, prestando serviços semelhantes para outros órgãos 
governamentais nas três esferas administrativas e aumentando a descentralização de 
recursos no seio das universidades, proporcionando maior liberdade para diretores de 
unidade e chefes de departamento. O fato de que algumas fundações tenham 
extrapolado as funções que motivaram a sua criação não significa que elas devam ser 
extintas, enquanto as universidades não puderem realizar as mesmas tarefas com 
igual eficiência. Correções de rumos e acertos com órgãos fiscalizadores, tais como o 
Tribunal de Contas da União, vem ocorrendo nos últimos anos e certamente trarão 
mais transparência e maior compreensão acerca de seu inestimável papel no suporte 


administrativo às IFES. 


Uma outra forma de financiamento é a que vincula o orçamento a algum tipo de 
receita ou imposto, como é o caso das 3 universidades estaduais paulistas, que 
recebem 9,57% do ICMS e outras estaduais. Este sistema tem pelo menos duas 
vantagens. Uma é a de assegurar uma fonte de recursos isenta de influência política 
e, a outra é a de permitir maior autonomia, como é o caso da política salarial, que 
induz a fixação de salários realistas e da livre alocação dos recursos entre rubricas. Do 
lado negativo, cria-se um vínculo politicamente difícil de ser alterado, mesmo que as 


condições objetivas possam exigir a alocação de recursos em outros setores sociais 
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que venham a se mostrar mais necessitados. Em qualquer caso, a administração de 
recursos deve ser feita com cuidado, poupando-se recursos em períodos de 
crescimento econômico para compensar épocas de recessão. No projeto que enviou 
ao Congresso sobre a reforma do ensino superior, o governo federal propõe que o 
orçamento das IFES seja de 75% dos 18% mínimos para a educação. A possibilidade 
de aprovação desta proposta é pequena, especialmente num contexto em que a 
maioria dos analistas e o próprio governo federal se posicionam contrariamente a 
novas vinculações inseridas na Constituição, devido à rigidez que imporia ao 


orçamento. 
1.3 Atividade 3: Perspectivas 
e Tendências e Desafios de médio e longo prazos 


Para se obter mais eficiência, melhores resultados e mais justiça social é 
preciso que algumas importantes características do ensino superior brasileiro sejam 


modificadas e melhor trabalhadas, entre elas: 
1. Capacidade ociosa no setor privado. 


Como já comentamos, é muito grande (mais de 1,4 milhão) o número de vagas 
não preenchidas no setor privado. É possível que uma parte delas seja colocada à 
disposição apenas para assegurar eventuais mudanças de demanda, sem ter de 
passar por processos de autorização, o que estaria acontecendo com mais 
intensidade nas faculdades isoladas que não tem autonomia para praticar estes atos. 
Este excesso de vagas está relacionado à baixa taxa de escolarização bruta do ensino 
médio, que opera com elevados índices de evasão. Com efeito, apenas um sexto dos 
alunos do ensino médio chega à universidade. Além disto, a maioria dos alunos do 
ensino médio público (90% da matrícula do ensino médio), que pertencem às classes 
C e D não tem capacidade de pagamento de uma faculdade privada e nem 
conseguem ingressar numa universidade pública. De acordo com especialistas, o atual 
valor médio de mensalidades de pouco mais de 400 reais, exclui cerca de 70% da 
população jovem do ensino superior. A solução para esta situação encontra-se no 
maior investimento em qualidade do ensino médio e expansão do crédito educativo em 
moldes diferentes dos praticados atualmente, como veremos mais a frente. O ensino 
superior poderia ser mais atrativo para estes jovens, influenciando positivamente na 
decisão de contrair um empréstimo, caso aumentássemos a proporção de cursos mais 


voltados diretamente para o mercado de trabalho, de menor duração e de 
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mensalidades mais baixas. O último censo do ensino superior já mostrou que 11,2% 
das matriculas são provenientes de cursos deste tipo, de tecnólogos, mas ainda 
estamos longe de países desenvolvidos como o Canadá, Estados Unidos, Inglaterra e 
Japão que têm mais de 40% dos alunos matriculados em cursos de graduação não 
universitários. O ProUni tem colaborado na absorção da capacidade ociosa do setor 
privado a um custo por aluno muito baixo quando comparados ao REUNI, ao 
programa de expansão das federais e às mensalidades vigentes no setor privado. No 
entanto, o ProUni tem limitações. Não conseguirá atender a muito mais do que 400 
mil estudantes anualmente (11% da matrícula do setor privado) e está mais focado 
nos estratos superiores das classes de renda mais baixas (o resultado do ENEM é 
critério decisivo), o mesmo que ocorre com os programas de cotas e com políticas de 
ingresso baseadas em bônus. O ProUni deveria buscar novos caminhos de expansão, 
como por exemplo o de incluir nas negociações as dívidas tributárias das IES 


particulares e procurar novas formas de negociação. 
2. À expansão do crédito educativo 


Uma mudança mais radical nos programas de ajuda aos estudantes seria a 
transformação de todas as doações em crédito educativo, que incluiria o ensino 
gratuito de graduação e pós-graduação nas IES públicas, as bolsas de manutenção na 
pós-graduação e o próprio ProUni. A justificativa conceitual para esta mudança está na 
própria lógica da tomada de decisão quando se decide contrair um empréstimo para 
financiar os estudos. Confrontam-se os custos diretos e de oportunidade incorridos (o 
valor das mensalidades, material escolar, transporte, alimentação fora de casa e, 
principalmente, a menor disponibilidade para o trabalho enquanto estuda) com a 
probabilidade de se conseguir um emprego cuja remuneração levasse a uma melhoria 
salarial substantiva ao longo de sua vida útil. A decisão de contrair o empréstimo será 
tomada se os benefícios (a diferença entre o que se poderia ganhar com um diploma 
de curso superior, comparado à remuneração que teria, caso não tivesse concluído 
curso superior) forem maiores do que os custos. Portanto, um empréstimo de sucesso 
alavanca a renda do tomador e lhe permite a devolução do valor emprestado. No caso 
das doações (bolsas sem retorno), os benefícios serão todos apropriados pelos 
bolsistas (ver a discussão sobre economias externas no ensino superior). Ocorre, 
porém, que quando a origem dos recursos é pública, eles são constituídos por um 
fundo de impostos, geralmente regressivos, que acabam por transferir recursos para 


os mais abastados. É como se os empregados da construção civil que pagam todos os 
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impostos indiretos e não têm seus filhos na universidade, estivessem sustentando os 
filhos dos banqueiros que estudam em IES públicas. Do ponto de vista da equidade 
não há como justificar este procedimento. Comparando o ProUni com o ensino gratuito 
na graduação e na pós-graduação, verificamos a recente decisão de possibilitar a 
complementação das bolsas parciais do ProUni com crédito educativo fornecido pelo 
FIES. Isto é, mesmo os alunos mais pobres do sistema terão de fazer algum tipo de 
devolução enquanto os beneficiados pelo ensino gratuito continuarão protegidos 
constitucionalmente (Art. 206, inciso IV da Constituição Federal) contra o pagamento 
de qualquer taxa. Outra razão para esta iniciativa é a de que a transformação de todas 
as bolsas e ensino gratuito em empréstimos criaria um enorme fundo, capaz de 
financiar todos os demandantes por ensino superior e dando espaço para ações de 


melhoria da qualidade do ensino básico. 


A principal justificativa para a concessão de bolsas e não empréstimos, está na 
proteção ao estudante pobre. É justamente este que tem uma menor expectativa de 
diferenciais substantivos de renda e maiores chances de ficar desempregado após a 
conclusão do curso. O estudante pobre tem pais com níveis educacionais mais baixos, 
menor acesso a atividades culturais, falta de domínio de línguas estrangeiras e pouco 
acesso a computadores. Eles geralmente se matriculam em cursos de menor prestígio 
social e por isto tem piores chances no mercado de trabalho. Desta forma, existe uma 
tendência que potenciais alunos de baixa renda tenham mais resistência em contrair 
uma dívida que podem não ter capacidade de pagar. Esta situação ocorre com mais 
intensidade entre as mulheres que tem a múltipla jornada, de cuidar de seus estudos, 
de seu lar e de seus filhos. No entanto, a solução para esta questão não passa 
necessariamente pela concessão de bolsas aos mais pobres. Examinaremos, por isso, 
a possibilidade de introduzir outra forma de devolução de empréstimos, que protege os 
que apresentarem dificuldades no mercado de trabalho. Trata-se do Income Contigent 
Loan (ICL) que vem sendo utilizado com sucesso em vários países, especialmente na 
Austrália e que descreveremos mais adiante, tendo em vista a possibilidade de aplicá- 


lo no Brasil, inclusive para os alunos beneficiados pelo ProUni. 
Pós — Graduação 


Como já se mostrou, várias agências de fomento públicas concedem bolsas de 
manutenção a alunos de pós-graduação, destacando-se a CAPES, o CNPq e as 
Fundações de Amparo à Pesquisa a nível estadual. Estas bolsas cobrem cerca de 


35% do alunado, concentrando-se cada vez mais em programas de doutorado. Não há 
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perspectiva de se atingir a todos, pois os orçamentos crescem menos que a criação de 
novos cursos. Do ponto de vista técnico, não haveria dificuldade de transformar estas 
bolsas em empréstimos, como já demonstra a intenção do FIES em financiar bolsas 
para a pós-graduação. Para que não haja nenhuma descontinuidade ou disrupção, a 
mudança poderia ser gradativa, mantendo-se as atuais bolsas até o final previsto e 
introduzindo os empréstimos apenas para os novos estudantes, inclusive para os que 
pretendem fazer cursos no exterior. Uma alternativa poderia ser também a de 
condicionar as bolsas a algum tipo de contrapartida, como é feito pela CAPES, ao 
exigir dos bolsistas um mínimo de 60 horas semestrais de docência em cursos de 
graduação, o que já é feito em outros países, como é o caso dos “teaching assistants” 
nos Estados Unidos. Até que o pagamento dos empréstimos se iniciasse, poderíamos 
ter que esperar entre três (mestrado) e cinco anos (doutorado). Após este período 
poderia se começar a utilizar, de forma crescente, estes recursos para outros projetos. 
Isto acontece porque nesta proposta procura-se respeitar os “direitos adquiridos” dos 


atuais alunos, somente alterando as regras para os novos ingressantes. 


No caso das Fundações, bastaria a decisão de seu Conselho Curador nesta 
direção e a contratação de agente financeiro para gerenciar os empréstimos, cujos 


custos poderiam ser cobertos pelos próprios tomadores. 


A transformação de ensino gratuito em empréstimo poderia gerar cerca de 5,1 
bilhões de reais, eliminando-se o ensino gratuito na graduação das IES públicas e 
mais 1,8 bilhão na pós-graduação, extinguindo nelas o ensino gratuito e as bolsas de 


manutenção. 


Uma certa quantidade de bolsas poderia ser mantida para quando se julgasse 
necessário incentivar programas estratégicos, onde a rentabilidade social fosse muito 
maior do que a privada. As atividades de pesquisa básica podem se enquadrar neste 
caso, mas não se justificariam nos casos de cursos profissionais altamente valorizados 


pelo mercado. 


É claro que não desconhecemos os obstáculos legais e políticos desta 
proposta, especialmente no que se refere à eliminação do ensino gratuito. A 
introdução deste tema na discussão sobre o financiamento do ensino superior tem 
gerado muita polêmica e reações emocionais, mas a maior parte da literatura 
especializada é definitiva ao afirmar a iniquidade que dele resulta e muitos países, 


como a Inglaterra, a China Comunista e o Chile, estão introduzindo o ensino pago nas 
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universidades públicas. Já não se pode mais desconhecer esta distorção e esperamos 
que bons argumentos e uma quantificação bem feita dos recursos apropriados por 


aqueles que menos precisam, ajudem a tornar mais racional a discussão deste tema. 
Reintrodução das Bolsas de Manutenção 


O primeiro programa de crédito educativo previa empréstimos para bolsas de 
manutenção tanto no setor público quanto privado, mas o FIES que veio a substituí-lo, 
eliminou esta possibilidade. Esta bolsa é especialmente importante para estudantes 
carentes que conseguiram ingressar no ensino superior, tanto em universidades 
públicas como privadas, pois reduz a necessidade de se trabalhar durante o curso, 
aumentando a dedicação dos estudantes aos estudos e consequentemente suas 
chances de obter um bom emprego. Dentro da mesma lógica anterior, a bolsa de 
manutenção pode ser concedida através de um empréstimo. A prioridade para a 
concessão de bolsas seria para determinados cursos, que exigem tempo integral, 


como acontece na maioria dos cursos da área médica. 
O Credito Educativo 


Grande parte dos modelos de reembolso dos empréstimos, tanto no Brasil 
como em outras partes do mundo, concedem algum tempo de carência após a 
conclusão do curso e estabelecem uma prestação mensal a ser paga, no mínimo, no 
mesmo tempo do curso no qual se graduou, e com uma prestação de valor 
semelhante à proporção da mensalidade que já vinha pagando durante o curso. A 
vantagem deste esquema é o de dar um tempo para que o egresso encontre um 
trabalho, o que asseguraria sua capacidade de pagamento. No entanto, algumas 
importantes variáveis presentes nos diversos modelos de empréstimos ainda 
permanecem com questões a serem resolvidas. Inicialmente, observamos que por 
mais ajustado que seja este modelo ele não garante a adimplência, especialmente 
após a conclusão do curso. O egresso pode não conseguir se empregar ou obter 
apenas um trabalho mal remunerado. Os avalistas têm de ser acionados e geralmente 
não existem garantias reais que possam ser executadas. Dependendo da qualidade 
do setor de cobrança e até mesmo das condições sócio-econômicas do país, estes 
podem ser fatores indutores de graves problemas para o órgão financiador. Este 
modelo também provoca um viés contra os candidatos mais pobres, que como já 
vimos têm maior resistência em assumir uma dívida por considerar menos provável 


que consiga um emprego bem remunerado 
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Melhores Práticas: O modelo australiano (Income Contigent Loan) 


O crédito educativo australiano consiste na amortização do empréstimo, 
através do sistema de imposto de renda, apenas quando a renda do diplomado atinge 
um limite mínimo estipulado. A própria parcela da amortização varia de acordo com a 
renda do recém-formado, e pode corresponder de 4 a 8 % da renda. Assim, quem 
ganha menos que US$ 27 480, não paga nada, e a maior alíquota (de 8%) é somente 


para quem ganha acima de US$ 51 000 anual. 


No caso das IES privadas, o Governo repassa o dinheiro diretamente a elas e 
os estudantes pagam posteriormente o crédito educativo, nos mesmos moldes 
anteriores através do imposto de renda. No caso das públicas, não há reembolso por 


parte do governo, podendo as receitas serem investidas no próprio sistema. 


Vários países adotaram o modelo de crédito educativo semelhante ao 
australiano, o income contigent loan. Apesar das variações na aplicação deste modelo, 
todos têm em comum a restituição do valor financiado com base nos rendimentos do 
diplomado. Países como Suécia, Nova Zelândia, República da África do Sul, 
Inglaterra, EUA e Chile implementaram, ao menos parcialmente este modelo. Em 
alguns deu certo, em outros não. Em geral, o ICL foi bem sucedido em países cujo 
sistema de ensino superior era composto, em sua maioria, por instituições do setor 
público, e possuíam um sistema tributário informatizado e eficiente. Essas duas 


características facilitaram a cobrança do financiamento. 


O ICL tem a vantagem em relação ao financiamento convencional (pagamento 
fixo) de oferecer maior segurança ao financiado e, consequentemente, diminuir a 
aversão ao risco, pois como a restituição é baseada na renda do diplomado, ele sente- 
se protegido de possíveis flutuações nos seus rendimentos. Por adequar-se melhor a 
realidade dos estudantes, este modelo de crédito reduz, potencialmente, a 
inadimplência. No caso Australiano e em outros, há ainda a vantagem de todos os 
estudantes poderem obter o crédito durante os estudos superiores, além de não exigir 
fiadores, o que facilita a obtenção do crédito por estudantes das camadas sócio- 
econômicas mais baixas. Assim, como já salientado, não havendo a figura do 


inadimplente diminui o custo de cobrança, que é um componente importante das 


despesas operacionais dos programas de crédito educativo. 


Mas para que o modelo australiano seja aplicável é preciso que o país possua 
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algumas características: 


e Sistema tributário informatizado, confiável e ágil, para a coleta eficiente do 


financiamento. 


e Que a maior parte dos cidadãos esteja na economia formal, para que o 
sistema de imposto de renda possa cobrar a restituição quando acusar que o 


diplomado possui renda suficiente para isto. 


e Que o sistema não necessite da restituição do valor do financiamento em um 
intervalo curto de tempo e possa garantir a oferta de crédito até que as 


receitas comecem a crescer. 
Aplicação no Brasil 


Ainda que o modelo australiano seja mais adaptado para alunos do setor 
público, nada impede que seus princípios sejam adotados no Brasil, onde 75% dos 
alunos estão matriculados em IES privadas. Neste caso, o governo aceitaria a 
mensalidade cobrada pela IES (desde que não seja abusiva), repassaria regularmente 
o valor financiado para a IES e receberia do aluno através do sistema tributário, no 
caso o Imposto de Renda Pessoa Física. Este modelo poderia ser adotado para as 
bolsas do ProUni e da pós-graduação privada, inclusive cursos de lato sensu. No caso 
das públicas, os novos alunos recebem automaticamente o crédito, podendo optar 


pelo pagamento mensal mediante um desconto. 


No caso brasileiro, o país possui um sistema tributário bastante informatizado, 
especialmente o Imposto de Renda Pessoa Física que é declarado on-line por milhões 
de brasileiros. Cada contribuinte tem um Cartão de Identificação de Contribuinte com 
um número. Bastaria a Receita Federal receber a informação sobre a dívida do 
egresso e disponibilizar uma versão do programa de IRPF que contenha a 
possibilidade de recolher um determinado percentual da renda declarada (bruta ou 
líquida, dependendo do percentual ser restituído). A questão da informalidade é séria, 
pois se trata de omitir informações e, neste caso, a cobrança teria que ser feita nos 
moldes tradicionais. Não há um cálculo exato do nível de informalidade no Brasil, mas 
sabe-se ao menos que ele é tanto menor quanto maior for o nível de escolaridade e 
que a grande maioria dos salários é taxada na fonte. Para pessoas egressas do 
ensino superior é quase impossível não ter um número registrado na Receita Federal, 
já que é um dado imprescindível para quem quer fazer um contrato de aluguel, abrir 
uma conta bancária, comprar a prazo, tirar carteira de motorista, a assim por diante. E 


claro, ainda assim, que se pode omitir ou subdeclarar rendimentos, tais como receitas 
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financeiras, honorários, aluguéis e outros, mas isto não significa impossibilidade de ao 


menos taxar sobre o valor declarado. 
e Projeções de expansão do setor 


Algumas das iniciativas de expansão das matrículas e de sua composição 
podem conter elementos que levem à uma deterioração da qualidade no setor público 
de ensino superior. Temos por exemplo que a maior parte das novas matrículas do 
REUNI se darão em cursos noturnos e poderá haver um aumento de encargos 
docentes. O programa de bônus tende a transferir para as universidades privadas 
potenciais alunos que teriam condições de frequentar as IFES, mas que estão 
cedendo seus lugares para alunos que se enquadram na política de bônus, com um 
desempenho um pouco inferior. Os programas de cotas têm os mesmos efeitos, só 
que mais intensos por não se levar na devida conta o desempenho dos alunos cotistas 


no ensino médio, através do ENEM por exemplo. 


Os recentes programas de expansão das IFES do governo federal que criaram 
4 novas universidades e mais 6, por transformação de unidades já existentes, além de 
31 novos “campi”, incorrem numa situação pouco analisada. É que a criação de novas 
universidades e novos “campi” tenderão a seguir o modelo atual das IFES, de 
professores doutores em tempo integral que devem se dedicar à pesquisa. Se o 
objetivo era o de aumentar o acesso a cursos de graduação, melhor e menos 
dispendioso teria sido criar Centros Universitários dedicados ao ensino de graduação, 
observar a sua trajetória acadêmica e eventualmente transformá-los em 


Universidades. 


Do ponto de vista da diversidade, já salientamos aqui o crescimento dos cursos 
de tecnólogos e da educação à distancia que podem ser intensificados. Pode-se 
também utilizar as novas diretrizes curriculares elaboradas pelo CNE e diminuir a 


extensão de determinados cursos de 4 para 3 anos, na medida do possível. 


De outro lado, investe-se relativamente pouco na criação de centros de 
referência nacionais de ensino de graduação, à semelhança do que se vem fazendo 
na área de pós-graduação e pesquisa como é o caso dos Institutos do Milênio. Estes 
institutos virtuais patrocinados pelo MCT e CNPq, com recursos do Banco Mundial 
foram criados para patrocinar pesquisas científicas de excelência em áreas 
estratégicas para o desenvolvimento do país. Poderíamos também contar com 


algumas universidades onde a qualidade da pesquisa e do ensino de pós-graduação e 
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graduação fossem uma referência para o restante do sistema e que pudessem estar 


inseridas e relacionadas com os melhores centros universitários do mundo. 


“Universidades de classe internacional devem desenvolver ciência e tecnologia, 
mas também cultura, formação geral, conhecimento e capacidade de entender o que 
ocorre no país e no mundo. Elas devem formar professores, diplomatas, altos 
funcionários, políticos, jornalistas, historiadores. Elas devem servir de ponte de contato 
e comunicação entre o país e o mundo, e, de padrão de referência de qualidade e 


relevância, para outras instituições”. (Schwartzman, S.) 


Diferentemente da pós-graduação, nada semelhante foi feito para os cursos de 


graduação onde a preocupação dominante foi com o aumento de vagas. 
3. Maior autonomia para as universidades públicas 


Tanto as IFES quanto as universidades estaduais (que são 82) têm sua 
eficiência reduzida pela falta de autonomia. O principal problema esta na área de 
pessoal. Por serem públicas, a admissão tem que ser por concurso público e os 
salários e outras vantagens devem ser isonômicos. As compras, no mercado nacional 
e internacional, devem ser feitas através de licitações. As Fundações de Apoio tem 
resolvido parcialmente esta questão, através de convênios com as Universidades, 
pelos quais se encarregam de administrar compras mais complexas, fazer prestação 
de contas, contratação de pessoal administrativo temporário, complementar salários 
de parte dos servidores e administrar cursos de especialização e prover capital de giro 
quando necessário. O trabalho das Fundações tem sido contestado pelos órgãos 
fiscalizadores, podendo levar até a sua dissolução. Mas, a solução de médio e longo 
prazo está na concessão de maior autonomia para as Universidades, mesmo 
mantendo-se a situação de órgão público. Ao longo das últimas décadas, várias 
propostas tem surgido de modo a flexibilizar mais a área de pessoal, fugindo do 
regime jurídico único. Mas essas não tem sido levadas adiante. Uma das razões para 
isto é a relutância de dirigentes que não querem ver transferidos o confronto entre 
sindicatos de professores e funcionários com o MEC para o seio de suas instituições, 
como já acontece no sistema estadual paulista. Hoje, é o MEC quem decide sobre 
reajustes salariais, planos de carreira, promoções e outras tratando as IFES como se 


fossem homogêneas. 
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Parte 3 


3.1. Atividade 1: Identificação de necessidades de modificações e inovações 


institucionais 


O sistema de ensino superior no Brasil nos últimos 20 anos cresceu 
rapidamente, especialmente o setor privado que hoje detêm 75% das matrículas em 


cursos de graduação, em mais de 2000 instituições. 


O crescimento do setor público também ocorreu tanto no sistema federal 
quanto no estadual, mas num ritmo bem menor. Não obstante, ainda se considera que 
temos uma baixa taxa de escolarização, tanto líquida quanto bruta e há necessidade 


de aumentá-las. 


O crescimento do setor privado deu-se inicialmente para atender a uma 
demanda reprimida, uma vez que as IES públicas não conseguiam absorver todos os 


que as demandavam. 


A matrícula concentrou-se em cursos tradicionais tais como Direito, 
Administração e Educação. As IES privadas procuravam atender os alunos em suas 
necessidades, concentrando as vagas no período noturno, praticando mensalidades 
baixas e localizando-se perto da residência ou do trabalho do aluno. Os processos de 
seleção foram simplificando-se, eliminado de vez o vestibular tradicional. Em muitos 
casos, o exame constituía-se de apenas uma redação. A busca da qualidade de 
ensino, embora fazendo parte da retórica, esbarra em limitações financeiras e na 
própria disponibilidade e formação anterior dos alunos. As Universidades do setor 
privado mal conseguem manter o número mínimo, exigido pelo MEC, de professores 
titulados em tempo integral. São poucos os cursos estrito sensu de mestrado e 
doutorado. A pesquisa, especialmente a básica, é bastante incipiente. Isto se deve ao 
fato de que a pesquisa básica, quando tem sucesso, traz mais retornos sociais do que 
privados. Por isso, a maior parte da pesquisa é de caráter mais tecnológico e de 


assessoria. 


A disputa por alunos é cada vez mais acirrada, baseando-se em out doors, 
rádio e televisão, sob a coordenação de agências de propaganda. A razão é que o 
crescimento se deu de forma não planejada, tendo se espalhado por várias cidades 
além da sede da instituição. Isto gerou uma oferta exagerada de vagas que não tem 


correspondência numa demanda qualificada de alunos com capacidade de 
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pagamento, criando assim um número expressivo de vagas não preenchidas. A 
inadimplência no pagamento das mensalidades e a evasão contribuem para este 
quadro negativo. Muitas IES estão passando por um processo de aquisição (ou venda) 
de outras unidades, aumentando o número de alunos na tentativa de diluir o custo fixo, 
pela redução da central, fusão de cursos e encerramento dos menos procurados e 
enxugamento do quadro de professores e técnicos. Estamos, portanto, num processo 
de criação de novas grandes instituições, algumas delas captando recursos na Bolsa 
de Valores para financiar a compra de outras unidades. Outras IES estão procurando 
diversificar a oferta, criando cursos de tecnólogos (de menor duração, mensalidades 
mais baixas e com estreitas ligações com o setor produtivo) e de educação à distância 
que permitem a matrícula de muitos alunos com mensalidades baixas. As mudanças 
são mais restritas à graduação. Há pouco interesse em criar cursos de mestrado e 
doutorado e investir em pesquisa, especialmente a básica. Estas atividades são 
intrinsecamente deficitárias. Quando ocorrem tem mais a ver com questões de 


marketing e construção de uma reputação. 


Dois programas governamentais direcionam-se a estas questões. O FIES 
atende alunos que não podem pagar as mensalidades do setor privado e o ProUni que 
consegue comprar vagas nas IES a um custo muito baixo. Em ambos casos, trata-se 


de diminuir a capacidade ociosa delas. 


É claro que este quadro comporta exceções. Já estamos verificando IES 
buscando alunos de alto poder aquisitivo em troca de ensino de graduação de alta 
qualidade, não sujeito a crises e greves. É possível também encontrar alguma 
atividade de pesquisa básica, especialmente nas IES que detêm o título de 


universidade. 


O setor público é composto de universidades federais e estaduais. São raros os 
centros universitários e as faculdades isoladas. A principal vocação dessas IES seria a 
produção de pesquisa de alta qualidade, de impacto internacional e com gotejamento 
para o ensino de graduação, mas isto somente ocorre em 4 ou 5 universidades 
federais e no sistema paulista. No caso das federais, a perspectiva é de maior 
homogeneização, se as mesmas continuarem a contratar doutores, e, em menor 
escala, mestres, em tempo integral. No entanto, a pressão pela criação de cotas e 
bônus e elevação da relação aluno/professor pode diminuir a qualidade de ensino e 
prejudicar a pós-graduação e a pesquisa. O sistema estadual comporta várias 


situações, desde a excelência encontrada nas 3 universidades paulistas, até 
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instituições que diferem pouco do setor privado, onde a contratação de docentes 
qualificados em tempo integral é rara. A insistência no modelo universidade, mesmo 
quando a meta está mais dirigida a aumentar a matrícula em cursos de graduação, 


tem levado a uma baixa eficiência e custos por aluno geralmente elevados. 
Principais Ações: 
a) Melhorar a qualidade do ensino médio, de modo a reduzir a evasão e 


preparar melhor para o ensino superior. 


b) Transformar todas as bolsas e isenções de pagamento em crédito 


educativo. 


c) Modificar o crédito educativo na direção do que vem se praticando em 


outros países, tais como a Austrália. 


d) Aumentar a autonomia das IFES e das Estaduais, no sentido de torná-las 


mais eficientes, especialmente no que se refere a recursos humanos. 


e) Diversificar a oferta de ensino superior, com mais incentivos para novos 


cursos de tecnólogos. 


f) Eleger algumas universidades públicas para serem de nível internacional, 
sendo seus cursos de pós-graduação e de graduação referências para 


outras instituições. 


9) Aperfeiçoar o sistema de avaliação de cursos, credenciamento de 
Centros Universitários e recredenciamento de universidades, propiciando 
informações de qualidade para a sociedade e para o próprio governo 


federal. 
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Tabela 1. 
Evolução do Número de Vagas Ociosas, segundo a Categoria Administrativa - Brasil - 2002 


a 2008 

Pública 

Ano Total %] Privada %] 
Total %L]| Federal %D] | Estadual %] Municipal %] 
2002 567.947 - 14.863 - 1.705 - 6.771 - 6.387 - 553.084 - 
2003 739.779 30,3 14.132 -4,9 893 -47,6 3.085 -54,4 10.154 59,9 725.647 31,2 
2004 1.017.311 37,5 21.250 50,4 1.060 18,7 6.222 101,7 13.968 37,6 996.061 37,3 
2005 1.038.706 21 24.687 16,2 1.959 84,8 6.243 0,3 16.485 18,0 1.014.019 1,8 
2006 1.181.089 13,7 33.698 36,5 2.456 25,4 8.572 37,3 22.670 37,5 1.147.391 13,2 
2007 1.341.987 13,6 30.769 -8,7 3.400 38,4 4.011 -53,2 23.358 3,0 1.311.218 14,3 
2008 1.479.318 10,2 36.725 19,4 7.387 117,3 4.372 9,0 24.966 6,9 1.442.593 10,0 
Fonte: MEC/INEP/DEED 
Tabela 2. 
Evolução da relação Candidatos/Vaga, segundo a Categoria Administrativa - Brasil - 2002 a 2008 

Pública 

Ano Total %] Privada %] 
Total %L]| Federal %D] | Estadual %] Municipal %] 
2002 2,81 - 8,90 - 9,93 - 9,95 - 2,00 - 1,60 - 
2003 2,45 -13,0 8,42 -54 10,45 5,2 9,07 -8,8 1,74 12,9 1,47 -7,8 
2004 2,18 -11,0 7,88 -6,4 10,49 -0,6 8,04 -11,3 1,61 -7,9 1,30 -11,4 
2005 2,08 -4,6 7,36 -6,6 9,98 -3,9 7,39 -8,1 1,46 -9,4 1,30 -0,5 
2006 1,97 -5,2 7,10 -3,6 8,86 -11,1 7,84 6,0 1,37 -6,1 1,23 -5,1 
2007 1,84 -6,7 6,96 -2,0 8,33 -61 8,10 3,3 1,30 -4,8 1,16 -5,6 
2008 1,85 0,6 7,13 2,5 8,01 -3,8 8,18 84 1,29 -0,9 1,17 0,6 
Fonte: MEC/INEP/DEED 
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Tabela 3. 
Evolução do Número de Matrículas, segundo a Categoria Administrativa - Brasil - 2002 a 2008 


Pública 
Ano Total %L] Privada %L] 
Total %L]| Federal %L]| Estadual %L] | Municipal %] 
2002 3.479.913 - 1.051.655 - 531.634 - 415.569 - 104.452 - 2.428.258 - 


2003 3.887.022 | 11,7 1.136.370 | 8,1 | 567.101 | 6,7 | 442.706 6,5 126.563 21,2 2.750.652 13,3 


2004 4.163.733 LA 1.178.328 | 3,7 | 574.584 | 1,3 | 471.661 6,5 132.083 4,4 2.985.405 8,5 
2005 4.453.156 7,0 1.192.189 | 1,2 | 579.587 | 0,9 | 477.349 1,2 135.253 2,4 3.260.967 9,2 
2006 4.676.646 5,0 1.209.304 | 1.4 | 589.821 | 1,8 | 481.756 0,9 137.727 1,8 3.467.342 6,3 
2007 4.880.381 4,4 1.240.968 | 2,6 | 615.542 | 44 | 482.814 0,2 142.612 3,5 3.639.413 5,0 
2008 5.080.056 41 1.273.965 2! 643.101 4,5 490.235 1,5 140.629 -1,4 3.806.091 4,6 


Fonte: MEC/INEP/DEED 
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Tabela 4. 
Estatísticas Bases e Indicadores da Educação Superior, Graduação Presencial, 


segundo a categoria administrativa — Brasil - 2008 


Categoria Administrativa 


Graduação Presencial 


Estatísticas Básicas 


Total Geral 


Pública 


Federal 


Estadual 


Privada 


Instituições (Presencial + EAD) 236 93 82 2.016 
Cursos 6.712 3.235 2.897 17.947 
Vagas Oferecidas 344.038 | 169.502] 116.285 2.641.099 
Candidatos inscritos 2.453.661 | 1.357.275 | 1.021.361 3.081.028 
Ingressos 307.313 | 162.115] 111.913 1.198.506 
Matrículas 1.273.965 | 643.101| 490.235 3.806.091 
Concluintes 187.758 84.036 78.879 612.560 
Funções Docentes em Exercício (Presencial + EAD) 111.894 61.783 42.042 209.599 
Funções Docentes em Exercício e Afastados 119.368 66.122] 44.870 219.522 
Funcionários em Exercício (Presencial + EAD) 119.053 67.993] 45.303 180.708 
Funcionários em Exercício e Afastados 212.879 69.625 | 46.395 183.899 
Indicadores - razão 

Cursos/Instituição 8,3 
Candidatos/Vaga 1,2 
Matrículas/Docentes em Exercício 18,2 
Indicadores - percentual 

Matrículas do Sexo Feminino 55,5 
Matrículas do Turno Noturno 70,9 
Funções Docentes (Exercício e Afastados) do Sexo 457 
Feminino ' 
Funções Docentes (Exercício e Afastados) em Tempo 186 
Integral ' 
Mestre em Exercício 40,0 
Doutores em Exercício 13,1 


Fonte: MEC/INEP/DEED 
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Tabela 42 
Distribuición de la Matrícula por Areas de Conocimiento — 2006 


MATRÍCULA DE EDUCACIÓN SUPERIOR 
POR ÁREAS DE CONOCIMIENTO (EN PORCENTAJE) 


Reflejando tendencias 
Intemadonales de las sistemas de 
educación superior en dos países 
en desarrollo y las dinámicas de 
los mercados de ocupaciones 
profesionales, la matrícula 
terclaria se encuentra akamente 
concentrada en las carreras que 
pueden Ilamarse, genéricamente, 
“de servicios”. 

Enesecto, en la totalidad delos 
países de América Latina y el 
Caribe para los cuales se cuenta 
con información comparabie, 

un 50% y hasta dos tercios 

9% | de |z matrícula so registra en 

las alas carreras de derecho, 

N% | 36| 3%) [9%] economiay admintstración, de 
las ciencias sociales, educadón, 
comunicación, y servicios sociales 
y personales. 

| E 0% | | Noocutre asten Espana y 

E all 50 sl alo a | Portugal nitampoco en los 
sistemas pertenecientes 3 los 

- “ - ” ” ” “| palsesde la musstra comparativa 
a a - a = = > Intemacional. 


E Es probable que en este 
T fonómeno de concentración 

Incidan por un lado el paso que 
em América Latina y e! Canbe 
posse la provistôn privada de 
enseranza superior y, poretotro, 

0 | enechode que las carretas de 
20% servicios tienen, en general, un 
| | menor costo de Instalackny 

operacón. 


Ciencias so dales, economía y 


E administradón, derecho 
Programas no especificados 


Clencias naturales 
Programas generales 


z Agronomia 
 & | Saludy blenestar 


+ 
+ 
+ 
+ 


a Ingenlerias y construcción 
= Servicios 


+ 


Ei 
az 
*. 


a|z/2/z|. 
E 


+ 
+ 
+ 
+ 


+ 
- 
+ 


E 
E 
E 
FE, 
E 
|z 


Estonia | mm nm | mM 
GranBsstana | | 1%. 8% | 1% | 18% 
Fuente: Sobre la base de Uvexco Institute for Statistics Edacation Database 2006 


“pis 


Perspectivas dos investimentos 
sociais no Brasil 


Tabela 5. 


Evolución de la Tasa de participacion 


TASA BRUTA DE ESCOLARIZACIÓN SUPERIOR POR PAÍS, 1965-2004 


100 
0 
so 
70 
€ 
50 
ao 
30 
20 
lo 

0 


1965 1575 MOSS MISSS 200: 


Fuense; Usesco, Statistical Veatbock 1959; The Task Force on Higher Education and So- 
dety, 2000, Statistical Appendis lisa, Informe sobre la Educación Superior en América 
Latina y el Cabe 2000-2005, 2005; y Usesco, Global Education Digest 2006 


Lz avoludón de las tasas 

de partidpación durante las 
últimas cuatro décadas muestra 
Importantes progresos en la 
mayorta de los países. 

Al comienzo del período, todos 
los sistemas, sin excepción, se 
hallaban situados por debajo 

de la tasa corvencionalmente 
considerada como el limite entra 
sistemas de educación superior 
de élite o minoritarios y sistemas 
en tren de masificadión. 

A mediados de la década de 1970, 
algunos países entran en este 
último estadio; otros lo hacen 
después de 1985, como acurre en 
los casos de Portugal Colombia 
v Brasi. 

Comparativamente, sin embargo, 
ninguno de los pafses del espacio 
Iberozmericano alcanga a dar un 
saito, durante este período, de 

la magnitud del alcanzado por 
Corea y Australia. 
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Tabela 6. 
Orçamento da União para 2007 — Cálculo dos Recursos para MDE (Fonte 112) 


(R$ milhões correntes) 


Autógrafo | % Transf. TRANSF. BASE CÁLCULO 


E LOA 2007 | EstMun. | CONST. did ENSINO me 
ESPECIFICAÇÃO 
(A) (B) (C) = (A)+B) | (D=A + 20%) | (E) = (A) - (C) - (D) | (F) = (E)+18% 

Imposto sobre a Importação 1.753 
Imposto sobre a Exportação 4 
Imposto sobre a Renda 9.507 
Imposto sobre Produtos 1434 
Industrializados 

Imposto sobre Operações 7570 | | 1.090 


Financeiras 


Imposto Territorial Rural 14 


295 7 59 88 
TOTAL 197.416 o 81.247 39.483 76.686 13.804 


Fonte: Autógrafo do Orçamento da União para 2007 - Quadro 10A - Volume | 
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Orçamento do Ministério da Educação por Grupo de Unidades Orçamentárias 


O orçamento do Ministério da Educação distribuído entre 133 Unidades 


Orçamentárias tais como Instituições Federais de Ensino Superior, Escolas Técnicas e 


Agrotécnicas Federais, Unidades da Administração Direta, Fundo Nacional de 


Desenvolvimento da Educação — FNDE, a CAPES. A despesa por grupo dessas 


unidades orçamentárias, no período de 2004 a 2007, está resumida na Tabela Vl a 


seguir. 
Tabela 7 
Orçamento da União — 2004 a 2007 
Ministério da Educação — por Grupo de Unidades Orçamentárias 
(R$ milhões correntes) 
Grupo de 2004 2005 2007 
Unidades 
Orçamentárias Líquid. | %Total | Líquid. | %Total | Líquid. | %Total | Líquid. | % Total 

Administração Direta 2.136 141 
Esc. Téc. Agrotéc. 1.528 5,5 
FNDE 7.057 25,5 
IFES 15.492 56,1 
Outros 1.416 5,1 
TOTAL 27.630 100,0 


Fonte: SIAFI/PRODAEN — Elaboração COFF/CD 


Autorizado até 24/04/2007 


Às IFES foram consignados, em média, no período de 2004 a 2006, cerca de 


59% dos recursos do MEC. Para 2007, o recurso autorizado para esse grupo alcança 


R$15,5 bilhões, um crescimento de 7.6% em relação ao exercício anterior. 
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Tabela 8 


Orçamento da União - Ministério da Educação 
Exercícios de 2006 e 2007 


Despesa com a Subfunção "Ensino Superior" por Projeto/Atividades 


ProjetolAtividade Liquidado | Autorizado 


2007 

Funcionamento de Cursos de Graduação 8.196,4 
Concessão de Bolsas de Pós-graduação no País 475,8 
Modernização e Recuperação da Infra-estrutura Física 
das Instituições Federais de Ensino Superior e dos 432,3 
Hospitais de Ensino 
Complementação para o Funcionamento das Instituições 

: : l 201,6 
Federais de Ensino Superior 
Funcionamento da Residência Médica 116,7 
Concessão de Bolsas de Pós-graduação no Exterior 111,9 
Universidade à Distância 108,8 
Apoio a Entidades de Ensino Superior não Federais 96,5 
Implantação da Universidade Federal do ABC 60,1 
Assistência ao Educando do Ensino de Graduação 52,7 
Outros Projetos e Atividades 577,6 


Total 10.430,3 


Fonte: SIAFI/Prodasen - Elaboração COFF/CD 
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Tabela 9 


Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 


Fundos Setoriais do MCT 


Fundo Setorial Ea vá 

Fundo para o Setor Aeronáutico (CT - Aeronáutico) 26 
Fundo Setorial de Agronegócio (CT - Agronegócio) 55 
Fundo Setorial da Amazônia (CT - Amazônia) 14 
Fundo para o Setor de Transporte Aquaviário e 19 
Construção Naval (CT - Aquaviário) 
Fundo Setorial de Biotecnologia (CT - Biotecnologia) 26 
Fundo Setorial de Energia (CT - Energia) 66 
Fundo Setorial de Espacial (CT - Espacial) O) 
Fundo Setorial de Recursos Hídricos (CT - Hidro) 50 
Fundo Setorial de Tec. da Informação (CT - Info) 33 
*** Fundo Setorial de Infra-estrutura (CT - Infra) 339 
Fundo Setorial Mineral (CT - Mineral) 8 
Fundo Setorial de Petróleo e Gás Natural (CT - 
Petro) o 
Fundo Setorial de Saúde (CT - Saúde) 67 
Fundo Set. de Transportes Terrestres (CT — 0 
Transportes 
*** Fundo Verde Amarelo (CT - FVA) 251 
Outros Recursos para Fundos Setoriais 345 

Valor alocado aos Fundos Setoriais 1.438 

Reserva de Contingência O) 


Total dos Recursos dos Fundos Setoriais 1.438 


Fonte: SIAFI/Prodasen - Elaboração COFF- CD/CONORF - SF 
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Tabela 10 
Gasto por Alumno 


PAISES SELECCIONADOS: GASTO TOTAL EN EDUCACION SUPERIOR 
POR ALUMNO EN NIVELES s5A, 5B Y 6 
(EN USD - PPC, INCLUYENDO GASTO EN ACTIVIDADES DE 0) 


5 5 


cHI 
POR 


ns 
5 E 


KOR 


= = 
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Fuente Sobee abuse de OECD, Parvorama de la Educsciên 2005 


Elgasto anual por alumno de 
educación superior (Nheles 

5B y 5M/6), que en este Gráfico 
Incluye las actividades de |+D, 
está condicionado tanto por el 
Índice de matricula como por la 
camidad de recursos destinados 
a la educación superior. Además 
Influyen otras circunstancias, 
como la manara de contabiliza 
los gastos en Cada país y stacaso 
se Incluyon, y cómo, Jos gastos 
en previstón del personal y en los 
hospitales universitarios. 


De cualquier forma, en el 
contexto Iberoamericano las 
universidades públicas Drasilenas 
exhiben un gasto por alumno 
comparativamente alo, poso 
también Espana, Chile, Portuga y 
México muestran un gasto similar 
o superior al de Corea, ol que sin 
embargo es un 45% más Dejo que 
el gasto por alumno promedio de 
los países de la Qcrs. 
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Tabela 11. 


Investimentos por Aluno por Nível de Ensino - Valores Nominais 


É o total de recursos investidos anualmente por estudante na rede pública por níveis 
de ensino nominais. 


Estimativa do Investimento Público Direto em Educação por Estudante, segundo o 
Nível de Ensino — Valores Nominais — Brasil 2000 — 2006 


Investimento Público Direto em Educação por Estudante 


R$1,00 
Níveis de Ensino 
Ensino Fundamental 
o Ea Educação | Educação De 124 42 De 5º a 8º Ensino Educação 
Básica Infantil as o Médio Terciária 
Séries ou Séries ou 
Anos Iniciais | Anos Finais 
2000 970 808 924 794 811 TTO 8.927 
2001 1.082 902 898 845 951 944 9.500 
2002 1.214 1.005 952 1.111 1.032 747 10.135 
2003 1.329 1.116 1.197 1.176 1.117 938 9.706 
2004 1.513 1.284 1.372 1.359 1.374 939 10.573 
2005 1.700 1.440 1.373 1.607 1.530 1.004 11.363 
2006 2.042 1.773 1.533 1.825 2.004 1.417 11.820 


Fonte: Inep/MEC 


Tabela elaborada pela DTD/Inep 
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Tabela 12 


ProUni - Renúncia Fiscal 


Valores Efetivos 


Valores Estimados 


2005 


2006 


2007 


2008 


R$106.737.984 


R$264.637.566 


R$126.050.707 


R$325.793.318 


Fonte: Receita Federal - Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos de 
natureza Tributária - DGT 2006, 2007 e 2008 / Nota VOPAT nº 10, de 02/03/2007 
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Anexo 
Programa IES-MEC/BNDES 


A Portaria Normativa 14 de 24 de setembro de 2009 dispõe sobre os 
procedimentos referentes ao Programa de melhoria do Ensino das instituições de 
educação superior (PROGRAMA IES-MEC/BNDES). Ao examinarmos a Portaria 


identificamos alguns problemas que podem dificultar a implementação do Programa. 
Participação do Setor Público (ART. 1º) 


A Portaria abre a possibilidade da participação de IES públicas. No entanto, em 
programa semelhante na década passada , não foi possível contemplar as IES 
publicas, em função de dificuldades legais e pela falta de autonomia financeira das 
mesmas, como , por exemplo, a impossibilidade de contrair empréstimos e apresentar 
avalistas. E de se notar também que a maior parte das questões da Portaria não se 


aplica à IES públicas. 
Indicadores de Qualidade (Art. 1º, 81º, Art 4º 81º e Art. 8º) 


As IES devem demonstrar a articulação entre os itens cujo financiamento foi 
solicitado e a elevação nos níveis de qualidade do ensino. Já o Art.8º, parece limitar a 
dois os indicadores de qualidade: o percentual de docentes com titulação de mestre e 


doutor e o percentual de docentes em tempo integral. 


Nesta situação há uma clara sinalização para a realização de pesquisa e 
desenvolvimento da pós-graduação, deixando-se de lado o ensino de graduação que é 
o objetivo da grande maioria das instituições, das Faculdades, Centros Universitários e 
de boa parte das Universidades. Estas, não tem como manter programas de pesquisa 
e pós-graduação estrito sensu, devido à uma equação financeira baseada fortemente 
nas mensalidades de cursos de graduação que nem sempre conseguem sustentar a si 


próprios. 


No Art. 4º, encontramos novamente a exigência de contratar professores em 
tempo integral e a organização de núcleos de pesquisa permanentes e 
desenvolvimento de atividades de extensão. Novamente, estas providências são 


descabidas para a maioria das IES, que não tem como realizar pesquisa e extensão. 
Reestruturação Financeira (Art.4º ,8 7º) 


Esta parece ser uma linha de crédito destinada a capital de giro. Geralmente 


estas reestruturações vão na direção de cortar despesas de pouco retorno financeiro, 
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incluindo-se entre elas exatamente o que o Programa privilegia: Professores de alta 
titulação em tempo integral e programas de extensão. Esta parece ser uma importante 


inconsistência do Programa. 
Adesão ao FIES e ao ProUni (Art.4º) 


A participação nestes dois programas sempre foi voluntária. Para a maioria das 
IES as condições pareceram vantajosas, como no caso das que possuíam dívidas 
com o governo federal (FIES) e aquelas que trabalhavam com capacidade ociosa 
(ProUni). Podemos supor que aquelas que ainda não aderiram o fizeram após avaliar 
a sua situação interna e chegar à conclusão de que para elas a adesão poderia 
representar um prejuízo financeiro. Por exemplo, no ProUni trocar isenção fiscal por 1 
bolsa para cada 10,7 alunos matriculados, é um mau negócio quando não se tem 


capacidade ociosa. 
Este é mais um elemento a conspirar contra a reestruturação financeira. 


De acordo com o SEMESP, se o pedido de apoio financeiro ficar restrito a 
instituições que tenham 70% dos cursos com conceitos iguais ou superiores a 3 no 
ENADE ou no Conceito Preliminar de Curso, 76,83% das 2243 instituições de ensino 
superior privadas brasileiras ficarão fora do Programa. Outro número revela que 
apenas 12% das 1276 instituições de pequeno porte, com menos de 2000 alunos, vão 


se enquadrar nos critérios do MEC. 
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